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(i) As emissões globais de gases de efeito estufa, combi-
nadas com o desmatamento e a degradação florestal em 
nível local, estão levando o sistema amazônico a se aproxi-
mar de um ponto de não- retorno. Distúrbios climáticos e 
de uso do solo já estão enfraquecendo o fluxo de umidade 
na Amazônia, reduzindo a resiliência e aumentando o risco 
de colapso das florestas nas regiões periféricas e centrais 
do bioma. Isto aumenta o risco de que um ponto de não
-retorno em grande escala seja ultrapassado.

(ii) Um ponto de não-retorno em grande escala na 
Amazônia pode desencadear o colapso da maioria das 
florestas e, consequentemente: (1) acelerar o aquecimento 
global, dificultando os esforços para alcançar os objetivos 
do Acordo de Paris; (2) reduzir o fluxo de umidade na 
América do Sul, ameaçando a segurança hídrica para 
atividades socioeconômicas básicas, como a agricultura; 
(3) aumentar as temperaturas em toda a região amazônica, 
podendo se tornar insuportável para humanos vivendo 
em áreas urbanas e rurais; (4) causar extinções em massa 
de espécies; e (5) comprometer os ativos biológicos e 
culturais que representam soluções fundamentais para 
os desafios atuais e futuros da humanidade.

(iii) Sinergias entre diversos distúrbios podem levar a 
respostas inesperadas da floresta que podem alcançar 
antecipadamente um ponto de não-retorno, mesmo em 
regiões florestais anteriormente consideradas resilientes 
às mudanças climáticas, como a Amazônia central ou 
ocidental. Modelos climáticos atuais do AR6 do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
concordam que é improvável que um ponto de não-retorno 
em grande escala do sistema amazônico seja ultrapassado 
neste ou no próximo século, mas esses modelos ignoram as 
múltiplas interações e sinergias entre distúrbios climáticos 
e de uso da terra (ex: ondas de calor associadas à secas 
prolongadas e extremas e incêndios florestais). 
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RECOMENDAÇÕES

Para reduzir a probabilidade de que um ponto de não-
retorno em grande escala do sistema florestal amazônico 
seja ultrapassado, ações que fortaleçam a resiliência 
florestal são urgentemente necessárias (para uma lista 
detalhada, consulte a seção D):

(i) Agir em nível global, regional e local para reduzir 
drasticamente as emissões de gases de efeito estufa, 
para parar o desmatamento, a degradação e os 
incêndios florestais.

(ii) Implementar a restauração em grande escala 
(regeneração natural e reflorestamento) ao longo dos 
“Arcos de Restauração” fortalecerá o feedback floresta-
chuva em toda a Amazônia, reduzindo o risco de pontos 
de não-retorno e melhorando a conectividade florestal 
entre os Andes e a Amazônia.

(iii) Reconhecer e fortalecer o papel de liderança dos 
Povos Indígenas e das comunidades locais (IPLCs) na 
governança amazônica, devido a seu conhecimento 
ecológico, práticas e conexões bioculturais diversas que 
aumentam a resiliência da floresta às mudanças globais. 
Isto envolve a expansão dos Territórios Indígenas e das 
Áreas Protegidas de Uso Sustentável, o fortalecimento 
dos órgãos Indígenas e ambientais e a promoção 
da participação efetiva dos Povos Indígenas e das 
comunidades locais nos processos de tomada de decisão.

(iv) Monitorar a dinâmica da floresta amazônica e as 
respostas a estresses ambientais (por exemplo, estresse 
térmico e hídrico) e perturbações (por exemplo, 
desmatamento e degradação devido à extração ilegal 
de madeira e incêndios florestais), para fornecer 
informações rápidas que possam ajudar a fortalecer a 
governança local. Isto requer investimento em pesquisas 
voltadas para os impactos de distúrbios sinérgicos sobre 
a resiliência das florestas.
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A. A MAIOR E MAIS DIVERSA FLORESTA 
TROPICAL DO PLANETA SOB AMEAÇA

O sistema florestal amazônico desempenha um 
papel fundamental na regulação do sistema 
climático global 1,2 . No entanto, existe uma 
preocupação crescente de que este sistema 
possa ultrapassar um ponto de não-retorno neste 
século (Box 1), potencialmente levando a mudanças 
drásticas e irreversíveis nos ecossistemas. Um 
colapso da floresta amazônica, mesmo que parcial, 
teria consequências graves para a biodiversidade, 
para a subsistência dos Povos Indígenas e das 
comunidades locais, e para a persistência das 
atuais condições climáticas da Terra. Isso alteraria 

o ciclo hidrológico de grandes partes da América 
do Sul, ameaçando o abastecimento de água a 
milhões de pessoas dentro e fora da Amazónia, 
em regiões como os Andes, a Bacia do Prata e o 
Pantanal, além de agravar eventos hidrológicos 
extremos, como inundações e secas 3 . A perda 
de florestas em toda a Amazônia também 
aumentaria as temperaturas regionais, tornando-
as insuportáveis para os seres humanos, tanto nas 
áreas urbanas como rurais 4.5 .

A região abriga mais de 47 milhões de pessoas, 
incluindo 410 Povos Indígenas com diversas 
culturas e sistemas de conhecimento. Estes 
grupos estão profundamente interligados com 

Resumo Gráfico: Nove maneiras de evitar o ponto de não-retorno na Amazônia.



BOX 1: O ponto de não-retorno é um valor 
limite de uma condição estressante na qual um 
determinado sistema é instável, e uma pequena 
mudança nas condições poderia fazer com que 
todo o sistema mudasse abruptamente para 
um estado estável alternativo 8. À medida que 
um sistema se aproxima de um ponto de não-
retorno, ele perde gradualmente a resiliência, 
embora ainda persista num determinado estado, 
até entrar subitamente em colapso em um 
estado contrastante. Esse processo depende da 
existência de mecanismos de feedback positivo, 
ou seja, interações que se auto reforçam, 
fazendo com que pequenas mudanças se 
intensifiquem, se espalhem ou acelerem 9 . Um 
ponto de não-retorno na Amazônia é o valor 
de um estressor (por exemplo, estresse térmico 
ou hídrico) além do qual a floresta entraria em 
colapso irreversível, localmente ou em maior 
escala (colapso sistêmico), mudando para um 
estado de vegetação aberta (não florestada).

B. VETORES DE ESTRESSE E O POTENCIAL 
DE ATINGIR LIMIARES CRÍTICOS

As emissões de gases de efeito estufa e o 
desmatamento são os dois principais vetores de 
estresse sob o sistema amazônico. Independen-
temente ou combinados, esses fatores podem 
levar a mudanças drásticas em três mecanismos-
chave que moldam a resiliência da Amazônia:

1. Aquecimento global:  Alguns modelos 
indicam um potencial ponto de não-retorno 
em grande escala para a floresta amazônica 
considerando um limiar crítico entre 2 oC e 
6oC de aquecimento global 10. O aumento da 

os ecossistemas amazônicos, o que lhes permite 
identificar rapidamente mudanças e tornarem-
se vozes de alerta contra o desmatamento, a 
degradação, as alterações climáticas, a perda 

de biodiversidade e as transições ecológicas. Os 
Povos Indígenas são, portanto, fundamentais para 
o desenvolvimento de estratégias de mitigação e 
adaptação às mudanças globais 6,7 .

FIGURA DO BOx 1. Potencial colapso irreversível da floresta amazôni-
ca desencadeado por um ponto de não-retorno no aquecimento 
global. O aumento da temperatura já está mudando o clima regional 
da Amazônia,expondo as florestas a um estresse hídrico crescente. 
Além disso, as sinergias entre os impactos doaquecimento global e do 
desmatamento, assim como os distúrbios associados, tais como secas 
extremas eincêndios florestais, podem antecipar o colapso do sistema. 
A curva hipotética ilustra um cenário de ponto de não-retorno relacio-
nado à mortalidade da floresta amazônica em meados deste século.

temperatura média global provoca alterações 
nas condições climáticas na região Amazônica, 
que deve se tornar mais quente e seca de acordo 
com as projeções (com exceção do noroeste 
da Amazônia), provocando um estresse hídrico 
generalizado.

2. Condições de precipitação: Três potenciais 
limiares críticos nas condições de precipitação po-
dem resultar em um ponto de não-retorno relacio-
nado com o estresse hídrico: (1) precipitação anual 
inferior a 1.000 mm; (2) déficit hídrico cumulativo 
máximo anual (MCWD, uma proxy para intensidade 
de sazonalidade) superior a 450 mm; (3) duração 
da estação seca acima de 6-8 meses 11- 13.



BOX 2: Mecanismos de retroalimentação, ou feedbacks, que podem acelerar um ponto de 
não-retorno em larga escala

Feedback entre aquecimento global e emissões de carbono: Projeta-se que o aquecimento global 
aumente os regimes de seca e as temperaturas em toda a Amazónia2, o que é confirmado pelas atuais 
observações de satélite das condições climáticas18. Essas mudanças já estão aumentando as taxas de 
mortalidade de árvores19 e a incidência de incêndios20, fazendo com que as florestas do sudeste da 
Amazônia deixem de ser um sumidouro para se tornarem uma fonte de carbono21,22. As emissões de 
gases de efeito estufa aumentam a partir de fontes acima e abaixo do solo, especialmente a partir de 
áreas alagadas23. Por exemplo, com o aumento das secas, pelo menos 5 Pg de carbono armazenado 
em turfeiras em áreas alagadas da Amazônia peruana poderiam ser liberados para a atmosfera, 
acelerando ainda mais o aquecimento global24.

Feedback entre chuva e floresta: Através do processo de evapotranspiração, as árvores 
transferem a umidade do solo para a atmosfera, aumentando a umidade e diminuindo a 
temperatura atmosférica. Isso leva a um aumento da quantidade e da estabilidade das chuvas em 
escala local e regional, via circulação atmosférica 25,26 . Este é o mecanismo pelo qual a floresta 
gera grande parte da própria chuva que recebe, além de gerar a precipitação em outras regiões. O 
desmatamento acumulado pode enfraquecer esse feedback positivo e reduzir a precipitação nas 
regiões sul e sudoeste da floresta amazônica, que são as mais vulneráveis aos efeitos em cascata 
do desmatamento no fluxo de umidade 25,26 . A mortalidade de árvores como resultado do estresse 
hídrico causado pela falta de chuvas acentuaria ainda mais as mudanças climáticas regionais, 
enfraquecendo o feedback entre chuvas e florestas, e reduzindo o fluxo de umidade para outras 
regiões, como os Andes, a Bacia de La Plata e as zonas alagadas do Pantanal. 

Feedback entre cobertura arbórea e fogo: Distúrbios que abrem o dossel da floresta (ex: 
exploração madeireira) e permitem a expansão das gramíneas podem aumentar a inflamabilidade 
da floresta. Como as gramíneas são mais inflamáveis do que as árvores, os incêndios podem se 
espalhar com mais frequência, impedindo o recrutamento de árvores e mantendo o ecossistema em 
estado de vegetação aberta 27,28 .

3. cobertura florestal e conectividade da 
paisagem: Considerando a escala do bioma 
Amazônico, uma perda de cobertura florestal 
superior a 20% (20-50%) poderia enfraquecer 
o feedback floresta- precipitação em toda a 
bacia, de modo a provavelmente acelerar as 
mudanças climáticas regionais e potencial-
mente levar a uma maior perda florestal de-
vido ao estresse hídrico 13,14 . À nível de paisa-
gem, evidências empíricas sugerem que uma 
perda florestal superior a 70% poderia ser um 

limiar crítico para o colapso da integridade 
ecológica das florestas tropicais, levando ao 
desaparecimento da maioria das espécies de 
vertebrados 15 . Partes da floresta amazônica 
nas fronteiras do desmatamento estão próxi-
mas ou podem já ter ultrapassado esse limite 
crítico 5 . A conectividade Andes-Amazônia é 
particularmente importante para a mobilidade 
animal e permite que as espécies migrem para 
refúgios climáticos 16,17 .



C. EVIDÊNCIAS DA APROXIMAÇÃO DE UM 
PONTO DE NÃO-RETORNO

1. A combinação de distúrbios pode acelerar a 
mudança. Florestas podem ficar cada vez mais 
sobrecarregadas com a combinação de distúrbios 
relacionados às mudanças climáticas e no uso 
dos solos. Quando há a interação entre distúrbios 
combinados, efeitos sinérgicos poderosos po-
dem ocorrer (ex: ondas de calor, secas extremas 
e incêndios florestais simultâneos) e levar a um 
ponto de não-retorno inesperado 29 , mesmo em 
regiões anteriormente consideradas resilientes. 
Atualmente, a temperatura média da estação seca 
já é 2 o C mais alta do que há 40 anos na maior 
parte da Amazônia 18 . Atualmente, 16% da Amazô-
nia foi desmatada e 17% das florestas remanes-
centes foram degradadas pela combinação de 
diversos distúrbios humanos 30,31 , uma estatística 
que chega a 38% se considerarmos a degradação 
por repetidos eventos de seca extrema (ex: 2005, 
2010, 2014-16 e 2023) 32 . Mesmo partes remotas 

da Amazônia central estão agora expostas ao 
aumento das temperaturas, repetidos eventos de 
seca extrema e incêndios florestais, tornando-as 
vulneráveis a  mudanças do ecossistema nas 
próximas décadas 8,18,30 . O atual El Niño de 2023 
demonstra como estas sinergias podem ser des-
trutivas para a floresta, para a sua fauna e para as 
sociedades humanas locais.

2. Florestas estão passando por transições 
ecológicas. As taxas de mortalidade de árvores 
estão aumentando na maior parte da Amazônia 33 
e espécies de árvores adaptadas a regiões secas 
estão se tornando mais abundantes, alterando a 
composição e o funcionamento das florestas 34 . 
Árvores na margem sul da Amazônia estão operan-
do além dos seus limites fisiológicos (margem de 
segurança hidráulica) em termos de disponibilida-
de de água 35 . Nas florestas de igapó, os incêndios 
florestais estão facilitando a expansão dos ecos-
sistemas de campina, levando a grandes mudan-
ças nas espécies de árvores, aves e peixes 36-38.

FIGURA 1. causas, vetores e soluções que influenciam o risco de atingir pontos de não-retorno na Amazônia. As causas – emissões de gases 
de efeito estufa e mudanças no uso do solo – enfraquecem o feedback floresta- precipitação; ou seja, a perda florestal contribui para alterações 
climáticas que aumentam ainda mais a perda florestal (Box 2), reduzindo assim a resiliência florestal. As soluções – maior governança para a 
redução das emissões e de mudanças no uso do solo – fortalecem o feedback floresta-precipitação, aumentando assim a resiliência das florestas.



3. Florestas amazônicas estão perdendo 
resiliência. A resiliência florestal está em 
declínio em três quartos do bioma amazônico, 
como indicam observações de dados de 
satélite que revelam um fenômeno conhecido 
como ‘desaceleração crítica’, sugerindo que 
o sistema pode estar se aproximando de um 
ponto de não-retorno 39 .

4. Florestas que sofreram perturbações 
têm dificuldade para se recuperar. 
Aproximadamente 4% das florestas amazônicas 
encontram-se em estado de floresta  

secundária 40 . A recuperação dessas florestas 
é incerta, pois algumas áreas podem persistir 
em estado degradado por décadas ou mesmo 
séculos 41-43 como consequência de feedbacks 
positivos 9 (Box 2). Alguns exemplos são 
florestas dominadas por árvores Vismia, bambus 
e cipós, que estão se expandindo devido a 
incêndios florestais e outros distúrbios 44-46 . 
Nas fronteiras agrícolas, gramíneas exóticas 
inflamáveis contribuem para a propagação de 
repetidos incêndios, com pelo menos 5% das 
paisagens no sul da Amazônia sendo mantidas 
em um estado degradado de dossel aberto 47,48 . 

FIGURA 2  Soluções para evitar o ponto de não-retorno na Amazônia incluem a criação e manutenção de Áreas Protegidas e 
Territórios Indígenas, bem como o apoio à restauração em grande escala.



5. Paisagens perderam conectividade 
crítica. O desmatamento na porção 
colombiana da fronteira Andes-Amazônia está 
dificultando a mobilidade animal 49 , 
ameaçando a sobrevivência de espécies 
sensíveis ao clima nas próximas décadas, 
incluindo espécies de plantas que dependem 
de animais para dispersão e polinização 9 . 
A construção de barragens hidroelétricas 
ao longo da fronteira entre os Andes e a 
Amazônia também ameaça a mobilidade de 
peixes migratórios, assim como o fluxo de 
sedimentos e nutrientes, gerando insegurança 
alimentar para populações locais e afetando 
os ecossistemas de planícies aluviais 50 , por 
exemplo, ao causar a mortalidade em massa 
de árvores 51 .

assim como coordenação entre os países 
amazônicos para evitar a internacionalização de 
mercados de terras ilegais 52 .

3. A restauração de florestas abandonadas e 
degradadas em grande escala é crucial para 
manter as condições climáticas da Amazônia 53 . 
Isto exige a facilitação da restauração passiva 
através de medidas para evitar o desmatamento 
de florestas secundárias, e da reflorestação 
ativa para promover a recuperação de florestas 
degradadas, através do plantio de diversas 
combinações de espécies de árvores nativas 
com potencial econômico 54 .

4. A criação e manutenção de Áreas 
Protegidas e Territórios Indígenas é uma 
ação eficaz e de baixo custo que contribui 
significativamente para a redução do 
desmatamento e das queimadas 55-57 . A 
demarcação e a concessão de direitos legais à 
terra de Povos Indígenas e comunidades locais 
é um passo fundamental para fortalecer a 
resiliência dos ativos biológicos e culturais dos 
ecossistemas amazônicos.

5. Investir em ciência, tecnologia e inovação 
pode fortalecer a resiliência da Amazônia. 
Uma melhor compreensão da complexidade 
da Amazônia através do monitoramento a 
longo prazo e de modelos baseados em dados 
ajudará a prever como o sistema responderá 
às mudanças globais e aos efeitos sinérgicos 
das mudanças climáticas e do uso do solo. 
Em última análise, proteger a Amazônia requer 
pesquisa transdisciplinar, produzida através 
de abordagens éticas e justas, considerando 
múltiplos sistemas de conhecimento e 
incluindo perspectivas de Povos Indígenas e 
comunidades locais 58 . Isto requer fortalecer 
a capacidade científica das instituições de 
pesquisa na Amazônia.

D. SOLUÇÕES PARA MITIGAÇÃO E 
ADAPTAÇÃO

Ações que fortaleçam a resiliência florestal são 
urgentemente necessárias se quisermos seguir 
uma abordagem preventiva, mitigar os principais 
vetores de estresse e aumentar a adaptabilidade 
da floresta e das sociedades locais para evitar 
pontos de não-retorno na Amazônia.

1. A redução drástica das emissões globais 
de gases de efeito estufa é um primeiro 
passo fundamental para mitigar as mudanças 
climáticas globais e seus impactos nas 
condições climáticas da Amazônia. 

2. Acabar com o desmatamento, a 
degradação e os incêndios florestais em 
grande escala na Amazônia é igualmente 
importante para mitigar as mudanças nas 
condições climáticas da Amazônia. Isto requer 
novas políticas para abordar os principais 
vetores de desmatamento, degradação e 
incêndios florestais em cada país amazônico, 



6. Reforçar a participação das 
organizações da sociedade civil na tomada 
de decisão ambiental para manter um sistema 
de governança resiliente. Quando as políticas 
públicas das instituições governamentais 
falham, as organizações da sociedade civil 
podem agir para manter e/ou fortalecer a 
governança amazônica.

7. O desenvolvimento de uma 
sociobioeconomia de saudáveis florestas 
em pé e rios fluindo pode contribuir para 
apoiar os Povos Indígenas e as comunidades 
locais que retêm o conhecimento ecológico 
ancestral sobre a sociobiodiversidade 
amazônica 59 . Isto exige o desenvolvimento 
de cadeias de suprimento e de valor 
que utilizem infraestruturas logísticas 
sustentáveis 60 , ligando comunidades e 
mercados remotos, bem como iniciativas de 
colheita sustentável 61 .

8. Manter a conectividade florestal entre 
os Andes e a Amazônia é vital para garantir 
a resiliência das espécies. Eventos passados 
de mudanças climáticas demonstraram que 
a mobilidade animal é fundamental para 
garantir o acesso aos refúgios climáticos, 
com os Andes funcionando como o berço da 
biodiversidade amazônica 16 .

9. Incluir os direitos fundamentais da 
Amazônia na constituição dos países 
amazônicos. Os países amazônicos deveriam 
seguir o exemplo do Equador, que inseriu 
os direitos da natureza em sua constituição, 
e da Bolívia e da Colômbia, que criaram 
apoio jurídico e jurisprudencial para os 
direitos da natureza. Tais práticas podem ser 
instrumentos jurídicos eficazes para proteger 
paisagens, ecossistemas, rios, montanhas, 
espécies e outros elementos do sistema 

sócio-ecológico de atividades humanas 
destrutivas, ao mesmo tempo em que adotam 
uma perspectiva sistêmica que compreende 
que todos os seres estão interligados.
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